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IRPJ - NULIDADE DE LANÇAMENTO - O auto de infração ou a notificação
de lançamento como ato constitutivo do crédito tributário deverá conter os
requisitos previstos no art. 142 do CTN e arts. 10 e 11 do PAF. Implica em
nulidade do ato constitutivo, a notificação emitida por meio eletrônico que não
conste expressamente, o nome, cargo e matricula da autoridade lançadora.

Lançamento anulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
WILSON EDISON PORTO - ME.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, ANULAR o lançamento, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

LÊS1_?L..
LEI	 A	 CHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

E a-ET6éE I RO VARÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 20 MAR 1998

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN, MARIA
CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ PEREIRA DO
NASCIMENTO, LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA, e REMIS ALMEIDA ESTOL.
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, inconformado com a decisão do Delegado da

Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre (RS) que considerou improcedente sua

impugnação de fls.01, recorre a este Conselho por discordar da decisão que manteve a

exigência da multa de 500 UFIR, cobrada pelo atraso na entrega da declaração de

rendimentos referente ao exercício de 1995, ano-calendário de 1994.

O interessado não se conformando com a exigência, apresenta,

tempestivamente, a peça impugnatória de fls.01, na qual expõe como razões de defesa os

seguintes argumentos:

- Ocorre que a falta de formulários no comércio local e cidades circunvizinhas

impediu o impugnante de apresentar a referida DIRPJ/95. Mais do que isto, a própria

Delegacia da Receita Federal não possuía os formulários para fornecer aos contribuintes.

- Se o próprio órgão não as possuíam e tão-pouco as livrarias, como exigir

que o contribuinte as tivessem?

- A multa não tem amparo, eis que não havia previsão legal para a sua

aplicação. Tal multa não foi divulgada nos meios normais de comunicação, não constava no

manual e nas orientações gerais da declaração do imposto de renda.
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- Impugna também o valor da multa, eis que exorbitante e insuportável para

os microempresários que trabalham tão-somente para o sustento próprio e da família em

suas necessidades mais elementares.

- A insistência na aplicação da multa, ainda mais no valor cobrado, poderia

decretar a instabilidade financeira da microempresa chegando ao seu colapso face a crise

financeira em que vive a economia brasileira.

No julgamento a autoridade monocrática mantém o lançamento, baseando-se

nos seguintes fundamentos:

- (...) a entrega da declaração de rendimentos fora do prazo obriga a

empresa acima qualificada ao pagamento da multa formal estipulada no artigo 88 da Lei

8981/95, de no mínimo, 500 UFIR, transformada para R$.414,35 por força do art. 30 da Lei

n° 9.249/95, exigência esta estabelecida no lançamento questionado. Esta exigência mínima

vale independentemente do fato de a empresa ter ou não imposto a pagar.

- Trata-se de obrigação acessória, que é a imposição, por lei, de prática de

ato, no caso, a entrega da declaração de rendimentos, que, pela sua mera inobservância,

nos termos do § 30 do artigo 113 do CTN, converte-se em obrigação principal relativamente a

penalidade pecuniária.

- O próprio decurso do prazo final para entrega configurou o descumprimento

da obrigação, acarretando o surgimento do fato gerador da multa em data posterior à

publicação da lei que instituiu a penalidade n% ima ora aplicada, descabendo falar-se em

retroatividade da lei.
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- Tampouco há que se alegar desconhecimento daquela norma legal, pois a

ninguém é dada tal prerrogativa por força do artigo 3° do Decreto-lei n° 4.567/42, a assim

chamada Lei de Introdução ao Código Civil, que estipula normas gerais para aplicação das

leis. A autuada não tem o direito de beneficiar-se de sua omissão sob o pretexto de que o

MAJUR não dispusera a respeito da multa mínima, pois descumprira a determinação legal do

prazo em decorrência de acreditar ser este inócuo, desprovido de qualquer sanção. De tal

sorte que confessa ter sido inadimplente por conveniência, quando lhe servia. Não pode

agora pretextar prejuízo, pois o MAJUR lhe esclareceu perfeitamente qual a data limite para

entrega.

- Por outro lado, as circunstâncias pessoais do sujeito passivo não poderão

elidir a imposição de penalidade pecuniária, conforme prevê o artigo 136 do CTN, que

instituiu, no direito tributário, o princípio da responsabilidade objetiva, segundo a qual, a

responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou

do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato. Tampouco procede

a alegação de violação do disposto no art. 150, IV, da Constituição Federal, visto que aquele

dispositivo refere-se a tributos, não aplicável, portanto, ao presente caso.

- De outra parte, o alcance do artigo 138 do Código Tributário Nacional, que

prevê a exclusão da responsabilidade pela denúncia espontânea da infração não abrange as

penalidades pecuniárias decorrentes do inadimplemento de obrigações acessórias, como é o

caso presente.

- O artigo 138 trata das multas de ofício decorrentes da falta de pagamento

de tributos, enquanto que aqui o montante devido é decorrente da própria infração formal

cometida. Ora, ao deixar vencer o prazo fixado por lei, com validade para todos, houve o

cometimento da infração, tomando o interessado obrigado ao pagamento da multa nela

conduziriaprevista, não havendo como este alegar esp taneidade. Raciocínio diverso 	 a
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tratamento desigual entre aqueles que cumprem com suas obrigações nos prazos

estabelecidos e aqueles inadimplentes.

O contribuinte teve ciência da decisão de primeiro grau em 14.04.97,

conforme AR de fls.12, e com ela inconformado interpôs recurso voluntário que em 14.04.97,

como se vê do carimbo de recepção aposto à petição de fls.13, onde expõe basicamente os

mesmos fundamentos da peça impugnatória.

Em cumprimento ao disposto no artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, a

Procuradoria Seccional da Fazenda apresenta às fls.17/21 apresenta contra-razões ao

recurso interposto pela interessada na mesma linha de argumentação da autoridade

recorrida.

-

É oda 4 'et. rio.
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

Tratam os autos da exigência da multa de 500 UFIR, exigida em razão do

descumprimento obrigação acessória de entrega da declaração de rendimentos do exercício

financeiro de 1995, período-base de 1994.

A exigência em litígio teve origem com a emissão da Notificação de

Lançamento de fls.03, através da qual a autoridade lançadora exigiu a multa de 500 UFIR

prevista no artigo 88, da Lei n° 8.981/95.

Diante das evidências dos autos, entendo que o lançamento padece de vício

quanto aos requisitos formais previstos no art. 11 do Decreto n° 70.235/72 que dispõe sobre

o processo administrativo fiscal, comprometendo, assim, a sua validade, senão vejamos:

É oportuno mencionar que o artigo 11 do Decreto n° 70.235/72 impõe que a

notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá

obrigatoriamente:

"I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso; e
IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor autorizado

e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.

Parágrafo único - prescinde de assinatura a notificação de lançamento
emitida por processo eletrônico.' p
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Também disciplinando a matéria, a IN SRF n° 94/97 determina que o
lançamento de ofício, contenha, além dos requisitos previstos no art. 11 do Decreto
70.235/72, o nome, cargo e matrícula da autoridade responsável pelo lançamento,
constituindo vício que toma insanável o lançamento, a notificação emitida em descordo com
o disposto no art. 5° dessa IN.

A notificação de lançamento que deu origem a exigência, encontra-se eivada
de deficiência formal, uma vez que não atendeu ao requisito previsto no artigo 5°, inciso VI,
da Instrução Normativa n° 94, de 24 de dezembro de 1997, que impõe para os casos de
lançamento de ofício conste, expressamente, o nome, cargo e matrícula da autoridade
responsável pela exigência. A ausência dessa formalidade implica em nulidade no
lançamento, nos termos do art. 6° desse ato administrativo.

Ante ao exposto, voto no sentido de anular o lançamento, face ao disposto
nos arts. 50 e 6°, da IN SRF n° 94/97, cujos temos se acham em conformidade com o
estabelecido no artigo 142 da Lei n° 5.172/66 (CTN) e no artigo 11 do Decreto n° 70.235/72.

Sala das Sessões - DF, em 07 de janeiro de 1998

EagegE IRO VARÃO
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